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ANEXO VI 

 

MODELO DE MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

PROCESSO Nº 18882/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

TERMO DE CONTRATO N.º ___/_____.  

Processo Nº: (18882/2026)  

 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS PARA 

LOCAÇÃO - LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 

DE GESTÃO PÚBLICA CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, e a EMPRESA........  

DAS PARTES  

Pelo presente instrumento contratual presente as partes, de um lado a PREFEITUTRA 

MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE - GO, inscrita no CNPJ (MF) sob n.º 

24.859.316/0001-00, com sede situada à Rua Adalto Fernandes, n° 201- centro,  de 

Aparecida do Rio Doce/Estado de Goiás, neste ato representado pelo Prefeito o Sr.  EDY 

CARLOS GONÇALVES, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade (RG) 

n.º _________________ e CPF/MF n.º _________________, residente e domiciliado na 

Cidade de Aparecida do Rio Doce-GO, e, por outro lado a firma ____, com sede na Rua 

_____, na cidade de ______, inscrita no CNPJ(MF) sob _____ e Inscrição Estadual n.º 

_______, neste ato representada pelo senhor ____, portador da cédula de Identidade (RG) 

n.º ______, CPF/MF sob n.º _______, residente e domiciliado à Rua/Av. _______, na 

cidade de ________, Estado _____, que em razão da proposta vencedora do objeto do 

Certame Pregão Eletrônico 007/2026, Processo n.º 18882/2026, já Homologado e 

Adjudicado pelo senhor Prefeito Municipal, celebram entre si, o presente instrumento 

contratual, consoante as seguintes cláusulas condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO  
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1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, representada pelo 

Gestor (a) Municipal de Aparecida do Rio Doce-Go, já qualificado no preâmbulo deste 

instrumento contratual, será denominado de CONTRATANTE e a e a pessoa jurídica que 

fornecerá os de serviços para locação - LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE 

GESTÃO PÚBLICA, sistematizado em ambiente 100% web, com hospedagem de dados 

em internet data center - idc, Serviçode implantação/migração e treinamento para uso do 

software de gestão publica na forma prevista neste instrumento contratual, será 

denominada de CONTRATADA.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

a). O Termo de Referência;  

b). O Edital de licitação;  

c). A Proposta do contratado;  

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 A Contratada, por este instrumento contratual, deverá fornecer os sequintes: 

 

Item 

 

Descrição 

Acesso Mes

es 

Valor 

Unitari

o 

Mensal 

R$ 

Valor  

Total 

Anual 

R$ 

1 Módulo de Orçamento e 

Planejamento 

Ilimitado 12   

2 Módulo de Contabilidade Pública Ilimitado 12 

3 Módulo de Tesouraria Ilimitado 12 

4 Módulo de Compra e 

Licitações  

Ilimitado 12 

5 Módulo de Controle de 

Almoxarifado 

Ilimitado 12 

6 Módulo de Controle de Patrimônio Ilimitado 12 

7 Módulo de Controle de Frotas Ilimitado 12 

8 Módulo de Arrecadação Tributária e 

Não Tributária, Modulo de Integreção 

Nota Fiscal Nacional 

Ilimitado 12 

9 Módulo de Controle de Processos 

Protocolo 

Ilimitado 12 

10 Módulo de Folha de 

Pagamento 

Ilimitado 12 

11 Módulo de Recursos Ilimitado 12 
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Humanos 

12 Módulo de Controle de Cemitério Ilimitado 12 

13 API Módulo de Portal 

Transparência 

Ilimitado 12 

14 Módulo de Atendimento ao Cidadão 

e Servidores Públicos 

Ilimitado 12 

15 Módulo de Nota Fiscal e Serviços 

Eletrônicas 

Ilimitado 12 

16 Módulo de Portal do Fornecedor Ilimitado 12 

17 Gestão Integrada dos Serviços do 

SUAS 

Ilimitado 12 

18 Serviço de Migração de Dados Ilimitado 12 

19 Serviço de Implantação Ilimitado 12 

20 Serviço de Treinamento e Capacitação Ilimitado 12 

Valor Estimado total R$    

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA E DA FORMA DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS  

3.1 - Conhecido o resultado final do presente Certame Pregão Eletrônico n.° 007/2026, a 

empresa vencedora será notificada para assinar o Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de recebimento da convocação.  

3.2 – Os serviços serão entregues:  

3.2.1 Os itens serão entregues conforme quantidade estabelecida e endereço especificado 

na Ordem de Fornecimento no Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

3.2.2 O prazo para entrega dos itens será de até 48 (quarenta e oito) horas, contados a 

partir do recebimento da autorização de entrega, podendo esse prazo ser prorrogável por 

igual período, por comum acordo entre as partes. 

3.2.3 Os produtos deverão ser entregues no endereço descrito na autorização de entrega ou 

em local indicado pelo Fundo ou Secretaria, ou ainda, por servidor expressamente 

designado e conforme necessidades da contratante, de segunda-feira a sexta-feira, no 

horário das 07h00m às 11h00m e das 13h00m às 17h00m ou em outro horário designado. 

3.2.4 Os itens deverão ser entregues com todos os componentes descritos nas 

especificações, novos e em perfeito estado e sua procedência deverá ser facilmente aferida 

pela embalagem própria. No caso de entrega ou quantidade inferior à estabelecida, a 
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empresa deverá também, em 24 horas, responsabilizar-se pela complementação. A 

empresa será constantemente avaliada quanto à qualidade dos itens entregues. 

3.2.5 Caso os materiais não atendam as devidas exigências estabelecidas, deverão ser 

imediatamente substituídos, caso contrário, o pagamento ficará paralisado até a devida 

troca. A administração rejeitará, no todo ou em parte a entrega dos materiais em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas. 

3.2.6 Será de responsabilidade da licitante vencedora, quando da aquisição controlar os 

quantitativos adquiridos, para que não ultrapasse o solicitado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL  

4.1 - Por se tratar de contratação que prevê operação continuada de sistemas estruturantes 

de tecnologia da informação, prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável 

para até 15 anos (máximo de 15 anos, incluindo prorrogações), contados da publicação 

do contrato, na forma do artigo 95 e 114 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

5.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
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ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico 

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

5.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

5.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

5.11 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14133/2021 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLÁUSULA SETIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 Recebimento do Objeto 

7.1.1 Os produtos serão recebidos: 
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a) Provisoriamente: de forma sumária ou no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir da data de entrega, junto a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico; 

b) Definitivamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após a 

verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e 

sua consequente aceitação que se dará 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório; 

b.1) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

b.2) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

c) A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega de produto em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

d) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

e) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA  

8.1 - O valor global deste Contrato é de R$ _____ (__________) e que irá onerar a dotação 

orçamentária codificada sob os números:  

Ficha Unidade Orçamentária Função/subfunção/Natureza da ação 

projeto/atividade 

Elemento da despesa/Fonte Sub 

0040 10.05 

Sec. Mun. De 

Adminitração e 

Desenvolvimento 

04.122.1203.2.050 

Manut. Das ativ. Da sec. Mun. de 

Adminitração e Desenvolvimento 

3.3.90.40.00-100 

Serviços de Tecnologia da 

informação e cominicação 

(TIC)-Pessoa Juridica 

4 
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8.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado para a contratação, ocorrido em _____________.  

8.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCP exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

8.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

8.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

8.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

8.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

8.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

8.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível 

de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato  

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

8.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS DE PAGAMENTOS  

9.1 Prazo de pagamento 

9.1.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, 



ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Doce/GO. 

Departamento de Licitações e Contratos 

Rua Adalto Fernandes, nº 201, Centro, Cep.: 75.827-000, 

Fone: (64) 3637-1107 

E-mail:. licitacao@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

CNPJ (MF) nº 24.859.316/0001-00 

 
 

 

 

 

 

 

correspondente do fornecimento dos produtos, que será atestada pelo(a) Secretário(a) de 

cada pasta ou servidor expressamente designado; 

9.1.2 O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias úteis, após o cumprimento do inciso 

anterior; Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando 

for o caso); 

9.1.3 O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita 

pelo(a) CONTRATADO(A), que deverá indicar na Nota Fiscal Eletrônica o banco, nº da 

conta corrente e agência com a qual opera. A CONTRATANTE não efetuará pagamento 

por meio de títulos de cobrança bancária; 

9.1.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 

Fiscal/Fatura, serão devolvidos ao(à) CONTRATADO(A) para as correções necessárias, 

não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa do(a) 

CONTRATADO(A); 

9.1.5 A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de 

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura para verificação da situação do(a) 

CONTRATADO(A) em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas 

também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do 

processo. 

9.2 Forma de pagamento 

9.2.1 A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao sistema de 

cadastro de fornecedores da Prefeitura para verificação da situação da contratada em 

relação às condições de habilitação e qualificação exigidas também no processo 

licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo; 

9.2.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, 

serão devolvidos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a 

CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos 

pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da CONTRATADA. 

9.2.3 Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A) enquanto pendente de 
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liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária (quando for o caso); 

CLÁUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

9.1 - São responsabilidades da CONTRATADA:  

9.1.1 Efetuar a entrega dos itens nas condições estipuladas, no prazo e local indicados 

pela Administração em estrita observância das especificações do Termo de Referência e 

da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3 O dever previsto no item anterior implica na obrigação de reparar a prestação de 

serviço de software no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas); 

9.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.1.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente contratação; 

9.1.7 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto; 
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9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência; 

9.1.16 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da 

contratante encarregado de acompanhar a execução do objeto prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

9.1.17 Deverá ser analisado, conforme o objeto, a necessidade de inclusão de mais 

obrigações. 

9.2 - São responsabilidades da CONTRATANTE:  

9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.2.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
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9.2.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

9.2.6 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.2.7 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

9.2.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO  

11.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

11.1.1 - Advertência;  

11.1.2 - Multa indenizatória pecuniária de 1,5% (dez por cento) sobre o valor global do 

contrato, quando ocorrer inexecução parcial;  

11.1.3 – Multa indenizatória pecuniária de ate 30% sobre o valor global do contrato, 

quando ocorrer inexecução total;  

11.1.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

11.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Publica enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 11.1.3 

desta cláusula.  

11.1.5 - As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos:  
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11.1.5.1 - Das sanções estabelecidas no item 11.1, subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA;  

11.1.5.2 - Da sanção estabelecida no item 11.1, subitem 11.1.4, no prazo de 06 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação 

da pena;  

11.2 - O atraso injustificado da entrega da compra, sem prejuízo do disposto no parágrafo 

único do artigo 162 da Lei nº 14.133/21, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada 

na proporção de 1,5% (um e meio por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação não 

cumprida.  

11.3 - Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto não aceito, deverá ser 

substituído por outro, na especificação correta, no prazo previsto no item 9.1.3 deste 

termo de contrato;  

11.3.1 - A não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação das 

sanções definidas nesta cláusula.  

11.4 - As sanções previstas nos itens 11.1, 11.2, 11.3 e subitens poderão ser aplicados 

cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto.  

11.5 - O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a 

contratada tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro;  

11.5.1 - Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, 

atualizado, deverá ser pago pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à 

vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente.  

CLÁUSULA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  
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12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade, conforme Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL;  

13.1 - Sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima segunda deste termo, o 

Contrato poderá ser rescindido, pela parte inocente, desde que demonstrada qualquer das 

hipóteses previstas no artigo 137 e seguintes da Lei nº 14.133/21.  

13.2 - Também o contrato será considerado extinto no caso de serem extintas as fontes 

utilizadas no acompanhamento dos preços contratados, e, outra fonte, cuja terminologia 

mais se aproximar do equipamento licitado, for considerada inviável por quaisquer das 

partes.  

12.2.1 - A rescisão contratual pelo motivo aqui exposto não gerará, à quaisquer das partes, 

direitos a indenizações ou compensações, não importando o título.  

13.3 - O contrato se extinguirá ainda em caso de inadimplência da CONTRATADA com 

a Fazenda Municipal.  

13.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso da rescisão 

administrativa prevista na Lei nº 14.133/21  

13.5. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

13.6 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato.  

13.7 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

13.7.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  
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13.7.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

13.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.9. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei 

13.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.12. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

113.12.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.12.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.13. Indenizações e multas.  

13.14. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS;  

12-4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato.  

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021  
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14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD  

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
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art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

16.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD.  

16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

16.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO;  

17.1 - Será competente o Foro da Comarca de Caçu , Estado de Goiás, para dirimir 

dúvidas deste Termo de Contrato.  

17.2 - E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas 

neste Termo de Contrato, a qual faz parte integrante a proposta da CONTRATADA, 

aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares e assinam o presente 

Termo de contrato em 03 (três) vias de igual efeito e teor.  

 

Aparecida do Rio Doce, ___ de ___________ de _____.  

___________________________________ 

CONTRATANTE 

___________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS  

Nome ____________________________ Nome _____________________________  

CPF __________________________ CPF_____________________________ 


